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A nova lei dos royalties buscou promover uma correção gradativa, ao longo do tempo, 

do pagamento e distribuição das rendas petrolíferas, olvidando, no entanto, o aspecto relativo 

à destinação desses recursos, malgrado a melhor forma de aplicação dos royalties dependa, 

segundo Serra (2005), de uma equilibrada repartição destes recursos entre seus beneficiários. 

Os critérios propostos para o modelo de partilha de produção revelam a nova 

orientação política da distribuição: permanece o caráter compensatório do pagamento de 

royalties para que os entes afetados pela E&P (“produtores”) possam suportar os impactos 

gerados pela economia do petróleo. Todavia, a maior parcela das receitas futuras de royalties 

terá caráter distributivo, atendendo à demanda dos não produtores (NAZARETH, 2008), 

conforme a Tabela: 

 

Tabela 1. Repartição das rendas petrolíferas 

Produtores 
Lei 9.478/1997 Lei 12.734/2012 

Royalties PE Royalties PE 
Estados 26,25% 40% 20% 20% 
Municípios 26,25% 10% 4% 4% 

Fonte: elaboração da autora com base na análise comparativa das Leis 9.478/97 e 12.734/2012 

 

 

Todas as reduções impostas concorrerão para a formação de fundo, que será repartido 

entre entes produtores e não produtores, alcançando o limite máximo, em 2019, de 54% dos 

royalties e 30% das PE. 

Trata-se de uma ameaça futura e incerta, tendo em vista que a mencionada Lei, apesar 

de vigente, ainda não pode produzir seus efeitos em razão de decisão concedida liminar e 

monocraticamente pelo Supremo Tribunal Federal (STF) nos autos da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) nº 4917, ajuizada pelos estados produtores, que ainda está 

pendente de julgamento final pelo Plenário da Corte (VILANI, 2013).  

 

 

2. A QUEDA DO PREÇO DO BARRIL DO PETRÓLEO 

 

A distribuição geográfica desigual e a incerteza de suas reservas tornam a posse e uso 

do petróleo foco de permanentes tensões geopolíticas, configurando-se a segurança do 

abastecimento energético em uma questão crucial no crescimento das economias nacionais e 

na competitividade capitalista no plano internacional (LIMA, 2008). 
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